
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.073 - MG (2017/0004980-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ALEX SANDER COUTINHO SILVA (PRESO)
RECORRENTE : TULIO AFONSO SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO MANOEL DA SILVA  - MG137498 

 FLAVIANE FARIA NIEVOLA  - MG130413 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.  
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA, FORMAÇÃO   DE   QUADRILHA   E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE QUE NÃO PREJUDICA O 
DECRETO PREVENTIVO. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos. 
3. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, porquanto os recorrentes, um réu por receptação 
em outra ação penal e outro condenado por tráfico de drogas, indicam alta 
periculosidade a evidenciar o risco de reiteração delitiva. 
4. Ademais, o recorrente responde a vários processos criminais, inclusive por 
homicídio qualificado, circunstância que reforça a necessidade da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.
5. A prolação de sentença condenatória em desfavor dos recorrentes supera a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
6.  Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.073 - MG (2017/0004980-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ALEX SANDER COUTINHO SILVA (PRESO)
RECORRENTE : TULIO AFONSO SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO MANOEL DA SILVA  - MG137498 
   FLAVIANE FARIA NIEVOLA  - MG130413 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ALEX 
SANDER COUTINHO SILVA e TULIO AFONSO SOUZA contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - REVOGAÇÃO DAS PRISÕES 
PREVENTIVAS - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DAS CUSTÓDIAS CAUTELARES DOS PACIENTES - REITERAÇÃO 
DELITIVA - ORDEM 
DENEGADA. 1- Estando presentes a materialidade do delito e contundentes 
indícios de autoria, inexiste constrangimento ilegal na decisão que 
fundamentadamente converte as prisões em flagrante dos pacientes em 
preventivas. 2- Quando, da valoração dos elementos contidos nos autos, 
resta evidenciada a presença dos requisitos justificadores da custódia 
cautelar, a denegação da ordem é medida que se impõe, mormente diante da 
personalidade dos acusados voltada para a prática de condutas delitivas. 
V.V. I. Demonstrada a delonga excessiva na observância do art. 310, do 
CPP, deve ser a prisão relaxada e restituída a liberdade ao custodiado" 
(e-STJ, fl. 430). 

Sustentam os recorrentes a necessidade de revogação e relaxamento da custódia 
cautelar, por fundamentos inidôneos e excesso de prazo. 

O pedido de liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo parcial conhecimento e, nesta 

extensão, pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.  
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA, FORMAÇÃO   DE   QUADRILHA   E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE QUE NÃO PREJUDICA O 
DECRETO PREVENTIVO. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos. 
3. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, porquanto os recorrentes, um réu por receptação 
em outra ação penal e outro condenado por tráfico de drogas, indicam alta 
periculosidade a evidenciar o risco de reiteração delitiva. 
4. Ademais, o recorrente responde a vários processos criminais, inclusive por 
homicídio qualificado, circunstância que reforça a necessidade da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.
5. A prolação de sentença condenatória em desfavor dos recorrentes supera a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
6.  Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
      

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar dos recorrentes foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:
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"Após análise de fls. 49/57, foi deferido o benefício da liberdade provisória 
aos autuados (...), bem como determinadas diligências quanto aos autuados 
Túlio (...) e AlexSander (...)
Após análise, já delineada a materialidade e os indícios de autoria do crime, 
configuradores do fumus comissi delicti, tenho que esta presente também, 
quanto aos auturados Tulio e AlexSander periculum libertatis. Isto porque 
o autuado TÚLIO AFONSO já responde na comarca de Divinópolis. pela 
prática de receptação - mesmo crime pelo qual autuado nesta Comarca, fls. 
74. e o autuado ALEX SANDER é reincidente, uma vez condenado pela 
prática do Tráfico de Drogas, fls. 75.
Neste caso, a manutenção da prisão é medida necessária a garantia da 
ordem pública, já que os autuados apresentam comportamento delitivo 
reiterado, nocivo á ordem pública. 
As demais medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP também não 
são suficientes para reprimir tal conduta delitiva." (e-STJ, fls. 584-585.)

Como se vê, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada na garantia 
da ordem pública, porquanto os recorrentes, um réu por receptação em outra ação penal e outro 
condenado por tráfico de drogas, indicam alta periculosidade a evidenciar o risco de reiteração 
delitiva. 

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015).

Por fim, prolatada sentença condenatória em desfavor dos recorrentes, 
encontra-se superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INTEGRANTE DO PCC. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA 
O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIENTE SENTENÇA. 
PLEITO PREJUDICADO NESTA PARTE. [...] HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
III - A superveniência da sentença implica perda de objeto quanto ao 
alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 312.391/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/09/2015, DJe 21/09/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PERDA DE OBJETO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS ANTERIORES 
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NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NOVO 
TÍTULO. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MODUS 
OPERANDI. SUBMISSÃO DAS VÍTIMAS A INTENSO SOFRIMENTO 
PSICOLÓGICO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
2. A alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo da instrução 
criminal encontra-se superada pela superveniência de sentença 
condenatória.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 308.088/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0004980-0 RHC    80.073 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0471160124981  07225184720168130000  10000160722518000  10000160722518001  
7225184720168130000

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX SANDER COUTINHO SILVA (PRESO)
RECORRENTE : TULIO AFONSO SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO MANOEL DA SILVA  - MG137498 

 FLAVIANE FARIA NIEVOLA  - MG130413 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : LUCAS HENRIQUE DA SILVA 
CORRÉU    : VINICIUS OLIVEIRA NEVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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